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RESUMO:
O presente artigo discute a relação das famílias em uma das unidades de atendimento público na Educação Infantil em Curitiba, intitulada instituição B (para preservar a identidade da mesma), em contexto de afastamento social, devido à pandemia de COVID-19. Desde março de 2020, o mundo passou e passa por profundas transformações nas relações humanas que incidiu diretamente no meio educacional. Desta forma, indaga-se: como garantir um trabalho participativo com as famílias na educação infantil no modelo de ensino remoto? Considera-se que as dificuldades de participação das famílias na vida das instituições educativas, já eram presentes no modelo de ensino presencial e ficou mais agudizada com a crise sanitária. Para colaborar na apuração desta assertiva valeu-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e quantitativa em forma de questionários enviados pelos grupos de Whatsapp a 121 famílias da instituição B divididas em 5 turmas: 2 de maternais e 3 de prés. A tabulação deste instrumento de pesquisa revelou modesta participação das famílias, tanto no preenchimento dos questionários, quanto das propostas remotas disponibilizadas, sobretudo, entre as crianças menores. O estudo reflete, como um possível caminho de aproximação destas duas instâncias (instituições educativas x famílias), um investimento no do diálogo e compreensão dos diferentes papéis de ambas que devem ser complementares e não sobrepostos. Além de defender uma superação na visão de família nuclear em detrimento de outras, pois atualmente, a maioria das famílias tem a figura da mãe como responsável pela criação dos filhos, sustento da casa, além de outras variáveis. O estudo também pondera que o trabalho pedagógico desenvolvido nas unidades que atendem esta modalidade de ensino seja de conhecimento dos responsáveis pelas crianças. A segurança de domínio de conteúdos e os porquês se tomam umas decisões e não outras, nas propostas remotas, são intencionais, e tem bases científicas para tal. Adverte-se que este envolvimento ultrapassa os momentos de entrega de pareceres, avaliações, festividades e solicitação de comparecimento formais. Por fim, considera a relevância do esforço de valorização do papel da Educação Infantil, relegado, muitas vezes, como menor diante de outras modalidades educativas. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente artigo trata sobre questões da comunicação entre famílias e unidade educativas da primeira infância em meados de 2020, em que os meios de comunicação noticiavam o aparecimento de um perigoso vírus, altamente contagioso e fatal, o coronavírus ( COVID-19). Segundo o qual, advindo da cidade chinesa de Wuhan. Assim, no início do primeiro semestre do ano citado, escolas, centros de educação infantil e universidades foram fechados. A crise sanitária sem precedentes, não demorou a impactar nosso país. Medidas como o uso de álcool gel, distanciamento social e máscaras tomaram conta de uma nova realidade, resultando no lockdown. Com o fechamento das instituições educativas, fomos desafiados a encontrar novas formas de ensinar e os ambientes domésticos se converteram em salas de aulas, escritórios de pesquisas, oficinas e laboratórios midiáticos. 

Tais mudanças, advindas da crise sanitária, trouxeram sensíveis alterações no cenário das instituições educativas, sobretudo, na faixa de 0 a 3 anos e de 4 a 5 anos, denominada Educação Infantil, em que se pressupõe uma aprendizagem pautada nas experiências das crianças em que as interações e brincadeiras se façam presentes. Conforme o Currículo da Educação Infantil de Curitiba: diálogos com a BNCC,

Nessa perspectiva, enquanto profissionais da Educação Infantil, nos cabe o planejamento de propostas lúdicas para a construção da identidade, do respeito aos outros e da valorização das diferenças, proporcionando momentos de interações e brincadeira em contextos lúdicos e propostas que revelam e ampliam a cultura local, e que, na relação com outros campos de experiências, incentivam a expressão, o pensamento e a imaginação. (CURITIBA, 2020, p.88 )

Com no novo cenário conceitos tiveram que ser revistos e certezas foram adaptadas. Muito do que se apregoava, ficou proibido “temporariamente”: o calor do abraço da criança, as trocas, os toques e o compartilhamento de materiais e brinquedos pelo receio de contaminação. Concomitantemente, professores e instituições foram desafiados a oportunizar diferentes formas de aprendizagens aos seus apreendentes, e para tal, tiveram que dominar novos recursos e tecnologias, nunca antes usadas. Alguns profissionais se transformaram em “youtubers”. Novos termos tornaram-se comuns entre os educadores: grupos de famílias no WhatsApps, emails, reuniões online pelo meet, vídeos chamadas, áudios explicativos, videoaulas e salas de aulas. Diferentes plataformas começaram a se difundir nos canais educacionais e estas estratégias foram planejadas visando unir familias e instituições educativas, de forma a assegurar os direitos de aprendizagens defendidos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC): conviver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se. (BRASIL, 2017)
Contudo, o trabalho remoto e as exigências legais, foram e são insuficientes para garantir as aprendizagens infantis. Por mais que se dominem tecnologias (que são sim, imprescindíveis), sem um cuidadoso investimento na relação instituições educativas e famílias, o trabalho pedagógico se compromete. 
Segundo Modelski et al. (2019, p.6), “não é suficiente o investimento somente em cursos de treinamento para o uso de determinada tecnologia; [...] é necessário investir, também, em formação para o uso didático dos recursos tecnológicos”.

A exigência às adaptações não se deu apenas para a educação em que o tão discutido protagonismo compartilhado entre crianças e professores, assumiu um novo viés: aprofundou a necessária participação das famílias na vida dos filhos. Neste contexto, os responsáveis pelas crianças, agora em ambiente doméstico, foram desafiados a compreender seus papéis diante das aprendizagens infantis.

Famílias e instituições educativas têm em comum a responsabilidade sobre as crianças e o interesse de seu desenvolvimento integral, já relatado na Constituição Federal, em seu artigo 205, que evoca o direito de todos à Educação, sendo este um dever do estado e da família, promovida e incentivada em colaboração da sociedade visando o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).

Uma ampla documentação de diferentes formas faz alusão a estes direitos conquistados, como a lei nº. 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que no seu artigo 29 apregoa: 
A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. (BRASIL, 1996).
Já o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Art. 22 afirma que aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. (BRASIL, 1990).  Nas reuniões com as famílias, tanto presenciais, quanto as organizadas nas plataformas meet, tais prerrogativas são lembradas. 
Neste sentido, a instituição B organizou uma pesquisa empírica, qualitativa e quantitativa, em que a tabulação dos dados para se complementam. Mynaio afirma que:
Finalmente, procura-se concluir que ambas as abordagens são necessárias, porém, em muitas circunstâncias, insuficientes para abarcar toda a realidade observada. Portanto, elas podem e devem ser utilizadas, em tais circunstâncias, como complementares, sempre que o planejamento da investigação esteja em conformidade.(MYNAIO, 1993, p.24)
Desta forma, a coleta de dados por meio de questionário online enviado as 121 familias da instituição B, divididas em duas turmas de maternais e três prés objetivavam conhecer melhor as famílias desta unidade, haja vista que muitas crianças foram matriculadas em época de afastamento social, ou seja, o contato entre estas e a unidade se deu pelos grupos de famílias em redes sociais. Além disso, fazê-las compreender a relevância do trabalho pedagógico desenvolvido de forma intencional e lúdica, como promotor de desenvolvimento infantil. Trabalho este, ainda esvaziado de sua importância na mentalidade do senso comum. Faz-se necessário ressaltar que com a LDB 9394/96, a Educação Infantil se integrou à Educação Básica, tendo legalmente a mesma importância do ensino fundamental e médio. Em 2013 passou a ser obrigatória a partir dos 4 anos com a Emenda Constitucional nº. 59/2009. 
2 As dificuldades de comunicação entre unidades educativas e familias
Sem a parceria das famílias nas unidades educativas, o trabalho com as crianças pequenas ficará fadado a frustrações. Há muitos elementos envolvidos nesta imbricada relação: afetividade, respeito e conhecimento às especificidades desta faixa etária, entre outros, não abordados no presente estudo. Não se pode negar às dificuldades de acesso de algumas famílias as novas tecnologias. Se no modelo de atendimento presencial, já havia dificuldades de contatar famílias, nas mais diversas situações: casos de crianças com febre, quedas, repasses, lembretes, ministração de medicamentos, entre tantos, agora, ainda mais.  Vale ressaltar que os números de celulares são trocados ou perdidos frequentemente, porque a manutenção dos chips depende de investimentos de créditos periódicos. É inegável que a precarização financeira das famílias mais simples se intensificou com a pandemia. De acordo com Costa:
[...] o novo coronavírus produz impactos profundos na saúde pública e no mercado de trabalho brasileiro. Num contexto de paralisação das atividades produtivas, os trabalhadores informais perderam o sustento, e muitas empresas já começaram a demitir os empregados com carteira assinada. Com isso, é de se esperar um crescimento na taxa de informalidade da economia brasileira, a qual atualmente está em torno de 40,8%. (COSTA, 2020, p.975).
Claro que apesar das dificuldades financeiras apontadas, algumas famílias são mais interessadas e participativas. Entrementes, outros fatores são decisivos para a pouca participação familiar: dificuldades de gestão de tempo, espaços reduzidos, acesso inexistente ou escasso à internet. São problemas diversos e relacionais que afetam diretamente a qualidade de vida educacional dos apreendentes. Por este viés, devemos salientar que também o conhecimento, o respeito e as formas culturais das diferentes composições familiares precisam ser identificadas pelas unidades. De acordo com as colocações do Currículo de Educação Infantil: diálogos com a BNCC,
Um dos grandes desafios encontrados pelas instituições educativas para a efetivação da escuta e da articulação com as famílias é romper com o pensamento de família nuclear, romantizada e idealizada, capaz de atender a todas as necessidades dos bebês e das crianças. Em contrapartida, outro desafio é superar a idéia de que famílias que não atendem a um padrão idealizado não são capazes de responsabilizar-se pelos bebês e pelas crianças, (CURITIBA, 2020, p.64.)
Estar a par desta diversidade de organizações familiares é imprescindível para um relacionamento mais profícuo entre a unidade educativa e suas famílias. Num panorama de relacionamento humano pautado pelo afastamento social em que as relações presenciais, se dão, geralmente, para entrega de kits pedagógicos e suplementares. As formas mais usuais de contato com as famílias eram e são os grupos de WhatsApp. Assim, sentiu-se a necessidade de conhecer estas famílias mais de perto. Para tal intento, desenvolveu-se um questionário com quinze questões abertas e fechadas. Contudo, vale clarificar que nosso interesse, devido a brevidade deste estudo, centrou-se nas questões concernentes a participação das familias, no preenchimento dos questiona rios
 e acompanhamento das propostas enviadas no ensino remoto: 

a)   Como foi a participação da família em relação às atividades da criança?

b) Sua criança conseguiu acompanhar as videoaulas oferecidas pela rede municipal de educação?

c)   Como está sendo a experiência de acompanhar as videoaulas? 

d)  A sua criança conseguiu acompanhar as atividades de ampliação enviadas por  nós?

e) Como está sendo a realização dessas atividades enviadas pela unidade educativa? 

f)  Conte para nós um pouquinho de como está sendo esse período de pandemia para seu filho e para sua família. 
tabela 1 – Distribuição de questões parciais do instrumento de pesquisa

Fonte: elaborada pela autora

Conhecemos as pessoas gastando tempo com elas, perguntando, ouvindo, observando, mostrando-se disponível, e é claro, reconhecendo-as como parceiras. 
	Participação da família em relação às atividades da criança
	Se criança conseguiu acompanhar as videoaulas oferecidas pela mantenedora
	Como está sendo a experiência de acompanhar as videoaulas
	A sua criança conseguiu acompanhar as atividades de ampliação enviadas pelas professoras


	Como está sendo a realização dessas atividades enviadas pela unidade educativa .
	Conte para nós um como está sendo esse período de pandemia para seu filho e para sua família

	73% acompanham
	71% não consegue acompanhar
	61% difícil acompanhar
	72% acompanham
	78% relatam elogio
	77% declararam dificuldade


           Assim como precisamos conhecer as famílias em sua complexidade, far-se-á necessário que o trabalho erigido no interior das unidades, também se faça conhecido. Alerta-se que, tal envolvimento, ultrapassa-se os momentos de entrega de pareceres, avaliações, festividades e solicitação de comparecimento para repasses formais. 

Digno de nota é perceber que a pesquisa revelou apenas 46% das famílias respondentes, sendo menor ainda a participação entre os responsáveis pelas crianças menores (maternais). Todavia, 72% destas acompanham as atividades enviadas pelas professoras, sendo 78% teceram elogios as propostas remotas enviadas pela unidade em detrimento as propostas da mantenedora.    

3 Um possível caminho para uma maior chance de aproximação entre unidades e famílias
A chamada “educação das famílias”, “escolas de pais”, “clubes de mães” aparecem com intuito, entre outros, de levar as famílias a conhecerem claramente o que se faz na educação infantil. Aspiramos em nossa atuação este intuito, ou seja, esclarecer o porquê se faz tal proposta, e não outra.  Para tal, o professor precisa ter o domínio de sua área de atuação, clareza no que deseja e onde pretende chegar com suas intencionalidades. Tais pressupostos ajudam a esclarecer dúvidas dos responsáveis e colaborar para um seguro posicionamento do profissional, quando solicitado. A segurança de suas ações, explicando o motivo pelo qual foram enviadas brincadeiras, ao invés de um papel pontilhado, ou tipo: passe por cima, colabora na reflexão dos responsáveis pelas crianças. É óbvio que muitas famílias bem intencionadas, precisam estar cônscias que se desejam uma futura alfabetização para os filhos, esta ocorrerá no tempo oportuno, sem atropelamentos. As brincadeiras enviadas têm uma intencionalidade e servirão de conhecimentos prévios para futuras conquistas acadêmicas. Seus professores sabem o que estão fazendo! As atividades remotas desenvolvidas de forma lúdica não são quaisquer propostas, pois nestas a criança se desenvolve, aprende, conhece o mundo e se sente mais responsável e apto para usufruir de seu papel cidadão. 
Aliado a isto, luta-se, ainda, pela superação da idéia do senso comum de inferiorização da Educação Infantil frente às demais modalidades educativas, pois no cotidiano das unidades educativas que atendem a esta faixa etária são comuns relatos de familiares, principalmente, em época de pandemia: “deixarei o mais irmão mais velho usar o computador porque está na escola, já para o mais novo não é tão importante”. Tais suposições causam ainda mais perplexidade quando advém de colocações de profissionais da educação.
3 Considerações finais
O presente estudo vislumbrou a relação de uma instituição de educação infantil pública em Curitiba, aqui chamada de B, e sua relação com as famílias em meio a um cenário epidêmico de COVID-19, na cidade de Curitiba. As formas de relacionamento humano em todo o mundo mudaram radicalmente, respingando na educação. Para compreender esta relação lançou-se a abordagem qualitativa e quantitativa, através de questionário com questões abertas e fechadas que foram enviados pelos grupos de WhastApp. Nosso ponto referencial centrou-se na relevância da participação dos respondentes no preenchimento das respostas e acompanhamento das propostas remotas disponibilizadas. O instrumento citado revelou que participaram da pesquisa menos da metade das famílias, 46%, e que 72% conseguem acompanhar as propostas enviadas pelas professoras em detrimento as propostas da mantenedora. Relata ainda que 78% das famílias elogiaram as atividades remotas enviadas pela unidade. Outro ponto perceptível foi a menor participação entre dos responsáveis pelas crianças mais novas, turmas dos maternais. Assim, pode-se conjecturar que este resultado, além de estar atrelado a dificuldades de acesso à internet, questões financeiras e ausência de computador, tablet ou celular, perpassa pela já comentada desvalorização histórica das experiências educativas das crianças pequenas. Por esse viés do senso comum, a educação infantil se configura num local de guarda das crianças, enquanto as mães das classes desfavorecidas trabalham, ou seja, tem uma categorização “inferior” diante de outras modalidades de ensino. Todavia, vale ressaltar que um possível caminho para estreitar as relações com os responsáveis pelas crianças, ultrapassa os momentos de entrega de pareceres, avaliações, festividades e solicitação de comparecimento para repasses formais. Entrementes, se faz necessária clareza para os professores e comunidade a respeito da intencionalidade das propostas enviadas. Este estudo não tem a pretensão de esgotar as conclusões a respeito dos desafios concernentes às duas instituições, no quesito participação, no ensino remoto, mas oferece uma reflexão importante a cerca da imprescindível importância do estreitamento dos laços entre estas.
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